
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.408.513 - SP (2013/0329821-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : PRISCILA REGINA DOS RAMOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MILTON CLÁUDIO DE SOUZA 
ADVOGADO : RAUL FERREIRA FOGAÇA 

EMENTA
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. CONVERSÃO 
DE VENCIMENTOS EM URV. PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO. 
AFASTAMENTO. DESNECESSIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. SÚMULA Nº 85/STJ.
1. Para afastar a a prescrição, não é necessária a análise de matéria fática (cf. AgRg 

no REsp 1357025/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe 29/04/2013).
2. A jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido de considerar que nos casos 
de pedido de diferenças salariais originadas da conversão de cruzeiros reais para 
URV, não há que falar em prescrição do fundo de direito, mas apenas das parcelas 
vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da ação, quando não tiver sido 
negado o próprio direito reclamado, por incidência do disposto na Súmula 85/STJ. 
Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 22 de abril de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : PRISCILA REGINA DOS RAMOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MILTON CLÁUDIO DE SOUZA 
ADVOGADO : RAUL FERREIRA FOGAÇA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo ESTADO DE SÃO PAULO contra 

decisão monocrática, de minha relatoria, que deu provimento ao recurso especial do agravado.

O aludido decisum é assim ementado (fl. 223):

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PRESCRIÇÃO DE 
FUNDO DE DIREITO. AFASTAMENTO. CONVERSÃO DE VENCIMENTOS 
EM URV. SÚMULA Nº 85/STJ. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

Sustenta a parte agravante que "a decisão ora agravada, ao afastar a prescrição, 

data vênia, culminou por reexaminar o conjunto probatório dos autos, eis que redefiniu a 

conclusão do Acórdão local. Assim, para superação da barreira do conhecimento do 

recurso especial, a r. decisão agravada perpetrou ofensa ao preconizado pela Súmula 7 

desta Corte" (fl. 227),

Pugna, por fim, a reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou a remessa do 

presente recurso ao órgão colegiado.

A parte agravada, instada a manifestar-se, apresentou impugnação (fls. 234/235).

É o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. CONVERSÃO DE 
VENCIMENTOS EM URV. PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO. 
AFASTAMENTO. DESNECESSIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. SÚMULA Nº 85/STJ.
1. Para afastar a a prescrição, não é necessária a análise de matéria fática (cf. 

AgRg no REsp 1357025/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 29/04/2013).
2. A jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido de considerar que nos 
casos de pedido de diferenças salariais originadas da conversão de cruzeiros reais 
para URV, não há que falar em prescrição do fundo de direito, mas apenas das 
parcelas vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da ação, quando não tiver 
sido negado o próprio direito reclamado, por incidência do disposto na Súmula 
85/STJ. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O presente agravo regimental não merece lograr êxito.

Análise da prescrição do direito à correta conversão de vencimentos em URV 

prescinde da abertura das provas ao reexame, motivo pelo qual é inaplicável o verbete da Súmula 

nº 7/STJ.

Nesse sentido:

PRESCRIÇÃO. AFASTAMENTO. DESNECESSIDADE DE REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. CONVERSÃO DE VENCIMENTOS EM URV. DATA DO 
EFETIVO PAGAMENTO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. NÃO 
OCORRÊNCIA. SÚMULA 85/STJ.
1. Para afastar a a prescrição, não é necessária a análise de matéria fática.
2. No reconhecimento de diferenças salariais decorrentes de errônea conversão 
da moeda em URV, a prescrição atinge apenas as parcelas anteriores aos cinco 
anos que antecederam a data do ajuizamento da ação, nos termos da Súmula/85 
STJ.
3. O agravante não trouxe argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos 
que alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a negativa de provimento ao 
agravo regimental.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1357025/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
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SEGUNDA TURMA, DJe 29/04/2013)

No mérito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, deu a solução que melhor espelha a 

orientação jurisprudencial do STJ sobre a matéria. 

A jurisprudência desta Corte, com efeito, consolidou-se no sentido de considerar que 

nos casos de pedido de diferenças salariais originadas da conversão de cruzeiros reais para 

URV, não há que falar em prescrição do fundo de direito, mas apenas das parcelas vencidas no 

quinquênio anterior ao ajuizamento da ação, quando não tiver sido negado o próprio direito 

reclamado, por incidência do disposto na Súmula 85 deste Tribunal (cf. Rcl 12.077/SP, Rel. 

Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 05/12/2013; AgRg nos EDcl no REsp 

755.672/SP, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA TURMA, DJe 19/08/2013; AgRg no REsp 1357025/SP, 

Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 29/04/2013).

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser mantido 

pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, in verbis: 

Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO ao AGRAVO REGIMENTAL. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0329821-0 REsp 1.408.513 / SP

Números Origem:  00020498520098260620  101309  201303298210  20495820098260620  6200120090020490  
990103114930

PAUTA: 22/04/2014 JULGADO: 22/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MILTON CLÁUDIO DE SOUZA
ADVOGADO : RAUL FERREIRA FOGAÇA
RECORRIDO : ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : PRISCILA REGINA DOS RAMOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Reajuste de Remuneração, Soldo, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 8.880/1994

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : PRISCILA REGINA DOS RAMOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MILTON CLÁUDIO DE SOUZA
ADVOGADO : RAUL FERREIRA FOGAÇA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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